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“ ,f Tribunalde Justiça da Paraiba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 0802972-52.2019.8.15.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgãojulgadorcolegiado:3° CâmaraCível
Órgãojulgador:Desa. Mariadas Graças MoraisGuedes
Últimadistribuição: 20/03/2019
Valor da causa: R$ 200.000,00

Processo referência: 0058980-69.2014.8.15.2001

Assuntos: Prescrição e Decadência

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

15/08/2019
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MASSAI CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
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MAX FREDERICO SAEGER GALVAO FILHO (ADVOGADO)

STEPHENSON ALEXANDRE VIANA MARREIRO

(ADVOGADO)

Allisson Carlos Vitalino (ADVOGADO)

MARIA THEREZA DE FATIMA LEITE RODR|GUES CHAVES MAURO ANDRE FEITOSA DE AZEVEDO (ADVOGADO)

(AGRAVADO)
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PRELIMINAR DE ILECHTIIWIIDADE PASSIYA E

PREJIIDICIAL DE MÉRITO. NECESSIDADE DE

INSTRUÇIÃOPROBATÓRIA DOS AUTOS PRINCIPAIS.

.NIATTêRIA NÃO APRECIADA EM PRIMEIRO GRAU DI-i

JURISDIÇÃO. LESÃO A0 DUPLO GRAU DE

_IURISDIÇÃOIMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

NÃO CONHECIMENTO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECI_ARATORIA

DE PROPRIEDADE DE IMOVEL C/C PEDIDO DE

MEDIDA CAUTELAR IMISSÃO NA POSSE.

.ALEGAçnÃODEAOUISIÇAODE 'TERRENONO ANO DE

1957. AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃOE REGISTRO POR

MAIS DE 60ANOS. TERRENO QUE PERMANECEU' NA

POSSE DO VENDEDOR NESSE, LONGOPERIODO.

AQUISIÇÃODOIMÓVEL POROUTROSCOMPRADORES

DE BOA FÉ QUE ADOTARAlvl AS CAUTELAS

LEGAlS/CIARTORÁRIAS.NÃOCOMPROVAÇÃODE QUE

O IMÓVEL BLOQUEADOSE TRATA DO MESMO ORA

OUESTIONADO.NECESSIDADE DE INSTRUÇ_À()

PROBATÓRIA NOS AUTOS PRINCIPAIS.

,IXVERIGLVXÇVÃODE POSSIVEL PERDAS E DANOS.

LIBERAÇÃO DO BEM. REFORMA DO Daí/Scam.

PROVIMENTO.

Não tendo a autora Licmonstruçio OS requisitos &UIOIÍZUÓOFCS

para cOIIccSSãOda Inedida liminzII' atcautelznóriu. L1 rcfOI'nI;I d;I

(íecisâo que a concedeu é Inedida ÍmpOSÍtÍWi.
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RELATÓRIO

'fruta-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO ínterlnosto por Niassa¡

Construções e Incorporações LTDA contra decisão proteridzi pela Juízo da 13** Vara Cível (Num.

3384l 5m da Conrarczrde .Íoão Pessoa/PBque. nosautosda Ação Declaratória de Propriedadede Imovel

c c Pedido de Medida Cautelar e littissão na Posse. atbradzi por Maria Tereza de Fátima Leite

Rodrigues Chaves cm lacc do recorrente. deferiu o ¡Jedido liminar paradeterminaro bloqueio do imtÍwcl

objeto dos ;autosno sentidode impedir:: alienaçãoou oneraçãodo bem.

Nas razões recursais. Num. 3384026. o agravante suscita. preliminarnrente. a

ilegitimidade um a da recorrida. ao argumentode queapenaso espóliopoderiademandaremjuízo.

No mérito. para caracterizara doaçãoentendequeseria irecessarioque a recorrida

comparecessea um tabelionatode notasjuntamentecom seu doador para transmissãodo terreno. E diz

que "Não existe escritura pública de doação. muito menos guia conzprovando o recolhimento do

respectivo imposto!"

Argumenta que a pretensãoda autora está prescrita, porquanto o imóvel fora

adquirido em 1957 e somenteem 2014 é quebuscouojudiciário parapostulareventualdireito.

.Afirma que "nina/tirandoa defesa do Espólio do Sr. Paulo ;lrÍÍlIIm/(l. pru/L'.w

u/vxu/'xz/i'qm' u i'cynxcsciitcmti'(ÍUÍHVLVHLÍ/“ÍUtlñlYcfglllYlquenunvuouviu dizer que npa¡ du agravada líuñstsx'

/NYILIIIYIl/I)u .vmr_qc/linuxPaulo ;Uiizi/Idci..sobre().S*_/Élft).\'(?Í('IIC'(I(Í()Sna inicia/Í "

Strsteirtaque "a autora di: que seupa¡ adquiriu o lote (ÍÍAZ/¡Zlií/(À)_ÍIIdÍCÍII/IIIUIIIL'.

(UIIH/t/r¡.xa/nurvu/uciunutermo de inventuriuntc'nufi›i'inul de parti/ha. contrato de compra u venda do

lU1'/'L'II<›.ou nim-nmctnrit//izi¡izih/icrl. Indo ;iam 11'('UIIÍIUCÍIIIGIIIUde pf'()pI'Ít'(/(I(/L'que alega tw', u_fim dc

qt/u/)IIl/('.\.\'L'L'UI'/'()Í)()I'LII'.ma legitimidade no polo afim da (lenmnda. "

07o?

Num. 4274787 - Pág. 2

Num. 27172141 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JOSEANE DA SILVA CORDEIRO - 18/12/2019 11:20:21
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19121812222500000000026227367
Número do documento: 19121812222500000000026227367



Pugna pela concessão do efeito suspensivo no sentido de desbloquear o terreno.

i()l'l11lI1Li0o [Jemlivre e desembaraçadode (iualquerónusreal. No mérito. requer0provimento do agravo.

Liminar indeferida. Num. 3436739.

A Procuradoria não ofertou parecer de mérito. Num. 36783 ló.

E o relatório.

VOTO

Exma. Desa. lvlaria das Graças Morais Guedes - RELATORA

Maria Tereza de Fátima Leite Rodrigues Chaves ajuizou ação em face da l)

.NIASS/H. 2) Paulo :Miranda D'()liveira e 3) Maria Jady Nlíranda zilcgandr) que seu pai (José

Pcrnzmuies Leite) em 2% de marco de 1957 adquiriu um terreno (lote de terra n." 12, da Quadra 28. do

LOÍCLIIITCJTIU(lidade Recreio Cubo Branco, localizado no bairro do Cabo Branco) ao segundopromovido

pelo valor de CRS 2 l 1500.00(vinte c um mil e seiscentoscruzeiros) que foram totalmentepagosamu és

da qUÍILIÇÕOem dinheiro de 72 notas promissórias de CR$ 300.00(trezentos cruzeiros) cada Lima.

Argumentou que seu genitor. por falta de Iempo. Irão conseguiu se Lleslocui' à

cidade dc _loñoPessoa pura escrilurur o negocio de compra e venda.
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AdllZlU que em 2008. já depois da mcme do Sr. José Fernandes Leite (pai). l

¡wrocurxsuregularizar o terreno. Foi então que descobriu que o Sr. Paulo Miranda D'()lixleirzi (segundo

pl'ülnn\'i(.lol.em 2('l04.doouo imovel à suafilha NlziriziJady Miranda (terceira promovida) e estao vendeu l

[i cmprcgxxi.Igunlvémré. NlLlSSLllConstmçfresc IncorporaçõesLtda.

Em razão dos fatos, a l'CC()lTldZl/ZlllÍOl'Liingressouemjuizo com a competenteLição - ,

¡ileilcunnloliminui'iiieniea ziverbaçàodo bem. suaindisponibilidadee bloqueiopairatransferência. l

O _luizo a quo deferiu o pedido. Num. 3384159. l

Pois bem.

Da Pr ' i'm' r i ã *

A preliminar' de ilegitimidade ativa e prejudicial de mérito (prescrição) restam

impossibilitadosdc seremzinalisadasnestemomento.uma vez que a decisãopode intluenciai'direlzunente

no resultadofinal do processoprincipal quesequerfoi instmído, ferindo o duplo grau dejurisdição.

As peçasdocumentaisque instruemesteagravosãoinsuficientespara formar i

juízo definitivo de valor, de forma queno decorrerda açãoprincipal serãomelhor esclarecidos. '

0 Acolhimento de um dos incidentespoderia por fim à ação principal que, como

(lilo zuileriorincnte. carece de instrução.

gm¡ to '
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. Otlocutttettto(carta)deveria.nomínimo,trazeralocalizaçãt)doloteamento,

Verilict) ¡alausibilidztdenos argumentosaduzidos taeluagravtaittcno tocante 210

bloqueiodo imovel.eis quea atttora/agravadaitàodemonstrouinicialmenteserobembloqueadoaquele

R321llllêlllBíKlqlllFltlt) porsett gettitor.

A ;ttttorztsagravada¡115mtrouxe sequercontratode compra e venda, ziindaque fosse

de“gmeta". Alémdoqueaspromissóriasnãoespeciñcama queimóvelestãovinculadas(Num.3384154 › t

- Pag. 1 t. podendopertencera Ltttztlqttet'terrenosituadoem qualqueroutro lugar.

A única tnençãoque se faz nas promissórias (Num. 3384154 - Pág. 1) é de um

intovel de dimensõesde 12 x 39m sem indicar qualqueroutro dado. Não se sabenem quantas

l ¡wrotnissorittsforamemitidas.jáquenatnaioriztdostítulosnãoconstantnumeração.

A carta tida comtvenviada" (Num. 3384137 - Pág. l2)pelo genitor da amora ao

Sr. Pattlo NtirandttD'O1iveira (possível vendedor). é dactilografàda, data de 26.12.80. faz referência a

"compra de um terreno “ no loteamentoJardim Recreio, em Cabo Branco. mas não contém os dados

ncccssziritts it sua localização.

l

DeoutrapillTC.alémdenãotrazeroanodaaquisiçãodoimovelquestionado,ttãt) l .
sc tem certeza do terreno efetivamente negociado pelas partes ttosanosde1950. 'Fambem não se tem 1

noticia se referida curta chegou as tnãos do "vendedor".

descrição,confrontaçóese demaiscaracterísticasdoterreno. l

Doutrina e Jurisprudência têm se posicionado favoravelmente ao comprador de I
1

boa tc_porem o contexto dos :unos trttzent/demonstramoutrosdois compradorestambemde [voa-te,que t
1

seguiramtodas;tscautelaslegaisno tocanteàregularizaçãoda compra(Num. 3384137 - Pág. 6/10).

1 1'
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Ressalte-sequea ciencia. pela terceirapromovida (Maria Jady Miranda), quanto

a LHIICTIOI'aquisiçãodo bem pelo pai da autora. ainda carecede robustainstruçãoprobatória e. acasoseja

de falo constatada.poderaser resolvida em perdase danos.

Neste momento. contudo. os elementos indicam que a terceira demandada

ignorar-a o vicio ou OIWSIÍICLIlOque lhe impedia à aquisição da coisa. gerando a falsa percepção de

propricdzale.

Ausentequalquer obstáculoobjetivo na posse. que são a detenção(an. 1.198 do

CC) ou a possedireta (relação de locação, comodatoou usufruto, por exemplo). nadaa impedia de dispor

do imóxel.

Assinado eletronicamente por: Maria das Graças Morais Guedes - 13/08/2019 13:13:53
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Sobre o tema:

.sXPELAÇÀO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE

USLÇÊAPIÃO.PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS TANTO PARA A

MODALIDADE EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL (ART. 1.238. PARÁGRAFO

UNICO. DO CCÍVOZ)COMO MODALIDADE ORDINÁRIA ESPECIAL (ART.

1.242. PARÁGRAFO ÚNICO. DO CC/OZ).PROCEDÊNCIA MANTIDA. I.

Lsucapienteque adentrouao imóvel em I996 por meio de prontessade compra e

renda firmada com quem não era o proprietário regístral. estandotal pactuação

devidamentequitada. II. Quandodo implementodo prazo de 10 anos previsto no

art. 1.242, parzígrafc) único. do CC/OZ e no art. 1.238, parágrafo único, do CC/OZ.

ou seja. em 2006. _jáhavia passado mais de dois anos desde a vigência do NCC.

não sendo necessário. portanto. o acréscimo de dois anos previsto no art. 2.029 do

mesmo Diploma (regra de transição). III. Verificação de venda non domini

cz-¡racterizadoradejusto título. No tocanteaojusto título. zidmíte-sea promessade

compra e xrenda.mesmoque o promitente-xlendedoi'não sejao proprietzirio(venda

a non domino). Documentoque tem aparênciade legítimo e válido. mas o ato e'

inapto a transferir a propriedade. IV. Quanto à boa-fe'. presente está porque, da

leitura da promessa. se extrai o elemento subjetivo de ignorancia da possuidora

quanto ao vício ou obstáculo que lhe impediu a aquisição da coisa A boa-fé.

também chantadade opinio domini, e' mais do que animus domini. pois gera no

Num. 4274787 ~ Pág. 6
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possuidor a falsa percepçãode propriedade. V. No caso, além da opinio dcimini,

tem-se o proprio animus domini, porquantoausentequalquer obstáculo objetivo

na posse. que são a detenção(art. 1.198 do CC) ou a posse direta (relação de

locação. comodatoou usufruto,por exemplo). Vl. Usucapienteque sempremorou

no imóvel de forma mansa e pacífica, conforme devidamente comprovado.

Ausência de prova do ajuizamento de ação judicial pelo proprietário registral

contra a Lisucajniente.sendo a posse. portanto, livre de oposição. Vll. Por tudo

isso. \e-se o pleno preenchimento dos requisitos tanto para a Lisuczipiàr)

extraordinária especial como usucapião(irdinária especial. havendo ser mantido.

puirtanto. o _julgamento de procedência do pedido inicial. RECURSO

DESPROVIDOÀ UNANIMIDADE(ApelaçãoCívelN” 70081152514,Décima

Sétima (TamaraCível. Tribunal de .Justiçado RS. Relator: Liege Puricelli Pires,

Julgado em 13/06/2019)

Tomar posição favorável a quem passou mais de 60 (sessenta anos) para

regularizar a comprade um imovel por “falta de ten1po°'en1detrimentode outro que adquiriu de boa-fe. e

adotoutodasas medidasà suaregularização.nãome parecerazoável, pelo menosnesteInomento.

Ad (zrgzunerzrandunzIanmm. a decisão desteagravo não interfere no _julgamento

final de mérito da Ação Declaratória de Propriedade de Imóvel (principal), podendo o juizo primevc)

m-.mter o lvloqueii) do bem ou revoga-lo.

Adcmziis.vislumbro possível reversibilidade/compensatórizipor parte de um ou de

todos os litisconsortes passivos caso a ação seja julgada procedente e o terreno questionado esteja

transacicmado.

Face ao exposto. DOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO

paradeslwlot¡uearo terreno, tomando-olivre e desembaraçadode qualquerónusreal.

É como voto

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

' Assmado eletronicamente por: rvlana das Graças Morais Guedes -13/08/2019 13:13:53
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Relatora |
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SAEGER VITALINO i ABIAHY i MARREIRO
ADVOGADOS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 13' VARA CÍVEL

DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/PB.

PROCESSO N.° 0058980-69.2014.8.15.2001

MASSAI CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E

PARTICIPAÇÕESLTDA., já devidamentequalificadanos autosdo processoem

epígrafe, por seus procuradores e advogados, infra-assinados, vem, perante Vossa

Excelência, _Legggrer o cu_rggrimento g_ç_acórdão anexo, que modiñcou a decisão

de fi. 96/97, tendo em vista o seu transito em julgado e consequente arquivamento

definitivo do Agravo de instrumento, por ser da mais Iídima e salutar JUSTIÇA.

Nestes Termos

Pede e Espera Deferimento.

João Pessoa(PB), 13 de setembro de 2.019.

i _s
St enson Marreiro

OAB/PB 10.577

Allisson Vitalino

OAB/PB 11.215

Max Saeger
OAB/PB 10.569

RuaJosé Florentino Júnior, 28| »Empresarial 281

Tambauzinho #João Pessoa-PB

CEP 58.042 040 i 4:55 83 3244.7230

O
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Tribunal de Justiça da Paraíba - 2° Grau

Processo Judicial Eletrônico - 2° Grau

Detalhe do Processo

Número do Processo: 0802972-52.2019.8.15.0000

Classe Judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
ÓrgãoJulgador: Desa.MariadasGraçasMoraisGuedes
Órgão Julgador Colegiado: 3° Câmara Cível
Data de distribuição: 20 de Março de 2019
Assunto:

DIREITO CIVIL - Fatos Jurídicos - Prescrição e Decadência

Informações do processo

Polo Ativo

Nome Parte Tipo Parte

MAX FREDERICO SAEGER GALVAO FILHO ADVOGADO

MASSAI CONSTRUCOES E AGRAVANTE
INCORPORACOES LTDA

STEPHENSON ALEXANDRE VIANA ADVOGADO
MARREIRO

Allisson Carlos Vitalino ADVOGADO

Polo Passivo

Nome Parte Tipo Parte

MARIA THEREZA DE FATIMA LEITE AGRAvADo

“ RODRIGUESCHAVES
ANA CELIA SANTOS GOMES WANDERLEY ADVOGADO

MAURO ANDRE FEITOSA DE AZEVEDO ADVOGADO

Movimentação do Processo

Data de atualização Movimento

12/09/2019 18:09:48 Transitado em Julgado em #Não
preenchido#

12/09/2019 18:09:48 Juntada de certidão trânsito em julgado

11/09/2019 15:35:01 Juntada de certidão
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Datadeatualização' Movimento

07/09/2019 00:02:18 Decorrido prazo de MASSAI
CONSTRUCOES E

INCORPORACOES LTDA em
06/09/2019 23:59:59.

19/08/2019 17:15:47 Juntada de intimação

16/08/2019 09:17:40 Expedição de Outros documentos.

15/08/2019 18:40:44 Juntada de documento de

comprovação

13/08/2019 13:14:51 Conhecido o recurso de MASSAI

CONSTRUCOES E

INCORPORACOES LTDA - CNPJ:

01.295.921/0001-91 (AGRAVANTE) e
provido

10/08/2019 12:59:40 Deliberado em Sessão -julgado

l 30/07/2019 14:18:59 Juntada de certidão de julgamento

1 29/07/201916:16:29 Juntada de Petição de comunicações

23/07/2019 17:51:19 Juntada de certidão de julgamento

23/07/2019 15:45:42 Incluído em pauta para 30/07/2019
09:00:00 3** Câmara Cível.

03/07/2019 16:40:19 Proferido despacho de mero
expediente

03/07/2019 15:58:39 Conclusos para despacho

02/07/2019 12:39:41 Pedido de inclusão em pauta

15/05/2019 17:03:48 Conclusos para despacho

15/05/2019 16:57:09 Juntada de Petição de cota

26/04/2019 08:44:10 Autos entregues em carga/vista ao
Ministério Público do Estado da

Paraíba.

26/04/2019 08:44:09 Expedição de Outros documentos.
26/04/2019 08:17:45 Juntada de certidão de decurso de

prazo

25/04/2019 00:07:52 Decorrido prazo de MASSAI
CONSTRUCOES E

lNCORPORACOES LTDA em
24/04/2019 23:59:59.

02/04/2019 13:33:26 Juntada de certidão

01/04/2019 15:27:50 Juntada de intimação

01/04/2019 15:21:51 Expedição de Outros documentos.

01/04/2019 14:38:21 Juntada de documento de

comprovação

29/03/2019 11:07:19 Não Concedida a Medida Liminar

21/03/2019 09:11:22 Conclusos para despacho

21103/2019 09:11:22 Juntada de certidão

20/03/2019 16:24:19 Distribuído por sorteio
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TribunaldeJustiçadaParaíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

13/09/2019

Número: 0802972-52.2019.8.15.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgãojulgadorcolegiado:3' CâmaraCível
Órgãojulgador:Desa.MariadasGraçasMoraisGuedes
Últimadistribuição: 20/03/2019

Valor da causa: R$ 200.000,00

Processo referência: 0058980-69.2014.8.15.2001

Assuntos: Prescrição e Decadência

Segredode justiça?NÃO
Justiça gratuita?NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MASSAICONSTRUCOESE INCORPORACOESLTDA MAXFREDERICOSAEGERGALVAOFILHO(ADVOGADO)
(AGRAVANTE) STEPHENSON ALEXANDRE VIANA MARREIRO

(ADVOGADO)

Allisson Carlos Vitalino (ADVOGADO)

MARIA THEREZA DE FATIMA LEITE RODRIGUES CHAVES MAUROANDRE FEITOSA DE AZEVEDO (ADVOGADO)
(AGRAVADO)

Documentos

gd. Datada Documento Tipo
g' Assinatura

42747 13/08/2019 13:14 Acórdão Acórdão
87 'í'
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PÉELLIMINARDE[LEGITIMIDADEPASSIVAEP DICIAL DE MERITO. NECESSIDADE DE

INE UÇÃO PROBATÓRIA DOS AUTOS PRINCIPAIS.

M TÊRlANÃOAPRECIADAEM PRIMEIROGRAUDE

JU ISDIÇÃO. LESÃO A0 DUPLO GRAU DE

SbIÇÃOJMPOSSIBILIDADEDE APRECIACÃO.

CONHECIMENTO. .

\VODE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA

OPRIEDADE DE IMÓVEL C/C PEDIDO DE

EPACAUTELARE IMISSÃONA POSSE.

M Is DE 6OANOS. TERRENO QUE PERMANECEU NA

P0 SE DO VENDEDOR NESSE LONGOPERÍOD0.

A ISIÇÃO DO IMÓVEL POR OUTROS COMPRADORES

D BOA FÉ QUE ADOTARAM AS CAUTELAs

LE AIS/CARTORARIAS.NÃOCOMPROVAÇÃODEQUE
O @VELBLOQUEADOSE TRATA DO MESMOORA

Q SÍTIONADONECESSIDADEDE INSTRUÇÃO .
PRD \ATÓRIA NOS AUTOS PRINCIPAIS.

AVEKIGUAÇÃO DE POSSÍVEL PERDAS E DANOS.

LIBERAÇÃO DO BEM. REFORMA DO DECISUM.

PRJDVIMENTO.

Ànccssão da medida liminar acautelatória, a reforma da

deesã#queaconcedeuémedidaimpositíva.

Nãltendoaautorademonstradoosrequisitosautorizadorespar

. _E I

, _ Assmadoeletronicamentepor.ManadasGraçasMoraisGu a-13/08/201913.13.53 Num_4274787_pág_1
- v. .15 _ httpz//pjexjpbjus.br:80lpjezglProcessolconsultaDocumento/Ii V¡&w.seam?x=19081313135360100000004261091

4' . -' Número do documento: 19081313135360100000004261091 C

U L _E_
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RELATÓRIO

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por Massa¡

Construções e Incorporações LTDA contradecisãoproferidapela Juizo da 13"' Vara Cível (Num.

3384159)daComarcadeJoãoPessoa/PBque,nosautosdaAçãoDeclaratóriadePropriedadedeImóvel

c/c Pedido de Medida Cautelar e Imissãona Posse, aforada por Maria Tereza de Fátima Leite

Rodrigues Chaves em face do recorrente, deferiu o pedido liminar para determinar o bloqueio do imóvel

objeto dos autosno sentido de impedir a alienação ou onemçãodo bem.

Nas razões recursais, Num. 3384026, o agravante suscita, preliminarmente, a

ilegitimidadeativadarecorrida,aoargumentodequeapenaso espóliopoderiademandaremjuízo.

No mérito, para caracterizar a doaçãoentendeque seria necessárioque a recorrida

comparecessea um tabelíonato de notasjuntamente com seu doador para transmissão do terreno. E diz

que "Não existe escritura pública de doação, muito menos guia comprovando o recolhimento do

respectiva imposto!"

Argumenta que a pretensão da autora está prescrita, porquanto o imóvel fora

adquiridoem 1957 e somenteem2014 é quebuscouojudiciárioparapostulareventualdireito.

Afmna que "Analisandoa defesado Espólio do Sr. Paulo Miranda, pode se

observarquea representantedoinventárioasseguraquenuncaouviudizerqueopai da agravadativesse

procurado o seugenitor, Paulo Miranda, sobre osjatos elencadosna inicial!"

Sustentaque "a autora diz que seupai adquiriu o lote disputadojudicialmente,

contudo sequer colaciona termo de inventariante ouformal de partilha, contrato de compra e venda do

terreno, ou mesmoescritura pública, tudo para reconhecimento de propriedade que alega ter, afim de
1

quepudessecorroborar sua legitimidade nopolo ativo da demanda. '

Assinado eletronicamente por, Maria das Graças Morais Guedes - 13/08/2019 13:13:53
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l
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É Assinadoeletronicamentepor:MariadasGraçasMoraisGuedb _httpzllpjexjpb.jus.brzño/pjezglProcessolconsunaDocumanto/Iistr
' ' Númerododocumento:19081313135360100000004261D91

Pugna pela concessãc

tornandoo bemlivre e desembaraçadodequ

doefeitosuspensivonosentidodedesbloquearo terreno,

querônusreal. No mérito,requero provimentodoagravo.

Liminar indeferida, Num'. 3436739.

Sem contrarrazões, N

A Procuradoria não of

É o relatório.

VOTO

. 3578253.

:rtou parecer de mérito, Num. 3678316.

Exma. Desa. Maria dis Graças Morais Guedes - RELATORA

Maria TerezadeFádmaLeiteRodriguesChavesajuizouaçãoemfaceda1)
MASSAI, 2) Paulo Miranda D'Oliveíra

FernandesLeite) em 28 de marçode 1957 a

LoteamentoCidadeRecreioCaboBranco, lo

pelo valor de CRS 21.600,00 (vinte e um mil e

3) Maria Jady Miranda alegandoqueseupai (José

qlliriu um terreno(lote de terra n.” 12, da Quadra28, do

izadonobairrodoCaboBranco)aosegundopromovido

seiscentoscruzeiros)queforamtotalmentepagosatravés

daquitaçãoemdinheirode72notaspromissónasdeCRS300,00(trezentoscruzeiros)cadauma.

Argumentou que seu gemitor,por falta de tempo,não conseguiuse deslocarà

cidadedeJoãoPessoaparaescrituraronegóciodecompraevenda.

1aW.seam?x=19081313135360100000004261091
-ll3/08I201913:13:53 Num_4274787_pág_3
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Aduziu que em 2008, já depois da morte do Sr. José Fernandes Leite (pai),

procurouregularizaro terreno.Foi entãoquedescobriuque o Sr. PauloMiranda D'Oliveira (segundo

promovido),em2004,doouo imóvelà suafilha MariaJadyMiranda(terceirapromovida)e estao vendeu

à empresa, tambémré, Massa¡ Construçõese IncorporaçõesLtda.

Em razão dos fatos, a reconida/autora ingressou emjuízo com a competenteação

pleiteando liminarmente a averbação do bem, sua indisponibilidade e bloqueio para transferência.

O Juizo a quo deferiu o pedido, Num. 3384159.

Pois bem.

¡

A preliminardeilegitimidadeativae prejudicialdemérito(prescrição)restam “ v¡

impossibilitadas de serem analisadasnestemomento, uma vez que a decisãopode influenciar diretamente

|

Í

l
no resultado final do processoprincipal que sequerfoi instruído, ferindo o duplo grau dejurisdição. ç le

l

As peças documentais que instruem este agravo são insuficientes para formar

. juízodefinitivodevalor,deformaquenodecorrerdaaçãoprincipalserãomelhoresclarecidos.

OAcolhimentodeumdosincidentespoderiaporfimàaçãoprincipalque,como
dito anteriormente, carece de instrução.

E 'Í'U. httpJ/pja.tjpb.jus.brzBolpjezg/Proeessolconsultaüocumentollistview.seam?x=19081313135360100000004261091

Número do documento: 19081313135360100000004261091

Mérito ç

l

'r y

ÀI
--. 1 i ' i i

E¡~trj. u. l l l a
' 'r 2321353». . . . . l i
r Azi¡ Assinadoeletronicamentepor.ManadasGraçasMoraisGuedes-13/08/201913:13:53 Num_4274787_pá

. “x2 J

~ l
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3~_ hnpzl/pje.ljpbjus.brsñolpjezglProcasso/Consultaüowment
' ' Número do documento: 19031313135350100000004251091

Veriñco plausibilid

bloqueiodo imóvel, eis quea autora/agrav

realmenteadquirídoporseugenitor.

alenosargumentosaduzídospelaagravantenotocanteaoão demonstrouinicialmenteserobem bloqueadoaquele

A autora/agravadanã trouxe sequer contrato de compra e venda, ainda que fosse

de“gaveta”.Alémdoqueaspromissóriasnã cqpeciñcamaqueimóvelestãovinculadas(Num.3384154

- Pág. l), podendopertencera qualquerterre situadoemqualqueroutrolugar.

A únicamençãoque e faznaspromissórias(Num.3384154- Pág. 1) é deum

imóvelde dimensõesde 12 x 39msem dlcar qualqueroutrodado.Não se sabenemquantas
promissórias foram emitidas, já que na maio '

A carta tida como“en

Sr. Paulo Miranda D'Oliveira (possível ven

“compra de um terreno '

necessáriosà sua localização.

De outra pane, além

dos títulos não constamnumeração.

Viada"(Num. 3384137 - Pág. l2)pelo genitorda autoraao

dor), é dactilografada,datade 26.12.80, faz referênciaae

“noloteamentoJartimRecreio,emCaboBranco,masnãocontémosdados

nãotrazero anoda aquisiçãodo imóvel questionado,não

se tem certeza do terreno efetivamente neg ciado pelas partes nosanosde 1950. Também não se tem

notícia se referida carta chegou as mãosdo “v

O documento (carta)

descrição, confrontaçõese demais caracteristi

dedor".

lleveria,no mínimo,trazera localizaçãodo loteamento,
ms do terreno.

DoutrinaeJurisprudêdciatêmseposicionadofavoravelmenteaocompradorde
boa fé, porém o contexto dos autos trazem/de

seguiramtodasas cautelaslegais no tocante àr

Assinada eletronicamente por: Maria das Graças Morais Guolliskiew.ssam?x=19oô1313135360100000004261091

inonstramoutrosdoiscompradorestambémdeboa-fé,que
pgularizaçãodacompra(Num. 3384137- Pág. 6/l 0).

-13/08/201913213253

Ll.
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Ressalte-seque a ciência, pela terceira promovida (María Jady Miranda), quanto

à anterioraquisiçãodobempelopai daautora,aindacarecederobustainstruçãoprobatóriae, acasoseja

defatoconstatada,poderáserresolvidaemperdase danos.

Neste momento, contudo, os elementos indicam que a terceira demandada ç

ígnorava o vício ou obstáculoque lhe impediaà aquisiçãoda coisa, gerandoa falsa percepçãode

propriedade.

Ausente qualquer obstáculo objetivo na posse, que são a detenção (art. 1.198 do v

CC) ou a possedireta(relaçãodelocação,comodatoouusufruto,por exemplo),nadaa impediadedispor

. doimóvel.

Sobre o tema:

APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE

USUCAPIÃO.PREENCHIMENTODOSREQUISITOSTANTOPARAA c 7
MODALIDADEEXTRAORDINÁRIAESPECIAL(ART.1.238.PARAGRAFO l
ÚNICO,DOCC/O2)COMOMODALIDADEORDINÁRIAESPECIAL(ART. r A

1.242,PARÁGRAFOÚNICO,DOCC/02).PROCEDÊNCIAMANTIDA.l. ;
Usucapiente que adentrou ao imóvel em 1996 por meio de promessa de compra e i

vendafirmadacom quemnão era o proprietárioregistral, estandotal pactuação i

devidamentequitada.II. Quandodoimplementodoprazode10anosprevistono ¡
. art.1.242,parágrafoúnico,doCC/02enoan.1.238,parágrafoúnico,doCC/02, i

ouseja,em2006,jáhaviapassadomaisdedoisanosdesdeavigênciadoNCC, l
nãosendonecessário,portanto,oacréscimodedoisanosprevistonoart.2.029do »
mesmoDiploma(regrade transição).III. Verificaçãode vendanon dornini i

caracterizadora dejusto título. No tocanteaojusto título, admite-se a promessade

compraevenda,mesmoqueopromitente-vendedornãosejaoproprietário(venda 7
anondomino).Documentoquetemaparênciadelegítimoeválido.masoatoé i
inapto a transferir a propriedade. IV. Quanto à boa-fé, presente está porque, da

leitura da promessa, se extrai o elemento subjetivo de ignorância da possuidora

quanto ao vício ou obstáculo que lhe impediu a aquisição da coisa A boa-fé,

também chamada de opinio domini, é mais do que animus domini, pois gera no

Assinadoeletronicamentepor:MariadasGraçasMoraisGuedes-13/08/201913:13:53 Num_4274787_pág_
;¡ _ httpzl/pjexjpb.jus.br:801mezglProcessolconsultaDocumantollistview.seam?x=19081313135360100000004261091 | ._
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todosos lítisconsortespassivoscaso a açã

transacionado.

' 'r 23:- '
-¡

.à

manter o bloqueio do bem ou revogá-lo.

Assinado eletronicamente por: Maria das Graças Morais Gu a13/08l2019 13:13:53

. _ httpz/lpjeijpbjusbr:BO/p¡azglProcassolconsultaDocumento/Il

" ' Número do documento: 19081313135360100000004261091

possuidora falsaper pçãodepropriedade.V. No caso,alémdaopiniodomini,

tem-seo próprioan' usodomini,porquantoausentequalquerobstáculoobjetivo

na posse,que sãoa atenção(art. 1.198 do CC) ou a possedireta (relação de

locação, comodatoo ufruto,por exemplo).VI. Usucapientcquesempremorou

no imóvel de form mansae pacífica, conforme devidamentecomprovado.

Ausência de prova ajuizamentode açãojudicial pelo proprietário registral

contraa usucapiente,sendoa posse,portanto,livre de oposição.VII. Por tudo

isso, vê-se o pleno preenchimentodos requisitostantopara a usucapião

extraordináriaespeci comousucapiãoordináriaespecial,havendoser mantido.

portanto, o julgam mio de procedência do pedido inicial. RECURSO

DESPROVIDOÀ ANlMlDADE(ApelaçãoCívelN” 70081152514,Décima

SétimaCâmaraCível TribunaldeJustiçadoRS, Relator:LiegePuricelliPires,

Julgado em 13/06/201

Tomarposiçãofavoqávela quempassoumais de 60(sessentaanos)para

regularizaracompradeumimóvelpor“faltaliebtempo"emdetrimentodeoutroqueadquiriudeboa-fe',e

adotoutodasasmedidasàsuaregularização,não(meparecerazoável,pelomenosnestemomento.

Adargumentandumt nttwam,adecisãodesteagravonãointerferenojulgamento
finaldeméritodaAçãoDeclaratóriadePr riedadedeImóvel(principal),podendoo juizo primevo

Ademais,vislumbropfsdvelreversibilidade/compensatóriaporpartedeumoudesejajulgada procedentee o terreno questionadoesteja

Faceao exposto,DO l ÊROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO

É como voto

Desa.MariadasGraçàMoraisGuedes

ew.seam?x=19081313135360100000004261091
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v Trib'unaldeJustiçada Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico i

Número: 0802972-52.2019.8.15.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgãojulgadorcolegiado:3' Câmara Civel
Órgãojulgador: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Últimadistribuição: 20/03/2019
Vaior da causa: RS 200.000,00

Processo referência: 0058980-69.2014.8.15.2001

Assuntos: Prescrição e Decadência

Segredode justiça?NÃO

Justiça gratuita?NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

13/09/2019

i Partes
i

Procurador/Terceiro vinculado

MASSAI CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA

(AGRAVANTE)

(ADVOGADO)

MAX FREDERICO SAEGER GALVAO FILHO (ADVOGADO)

STEPHENSON ALEXANDRE VIANA MARREIRO

Allisson Carlos Vitalino (ADVOGADO)

MARIA THEREZA DE FATIMA LEITE RODRIGUES CHAVES

(AGRAVADO)

MAURO ANDRE FEITOSA DE AZEVEDO (ADVOGADO)

Documentos \

Pá. Datada Documento Tipo
:A Assinatura

443825812/09/201918:09CertidãoTrânsitoemJulgado CertidãoTrânsitoemJuigado
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Certifico, para que esta produza os devidos efeitos

42747a1),TRANSfl'0U EM JULGADO. Gerência de

João Pessoa. 12de setembrode 2019.

Assinado eletronicamente par. ELIANE DELGADO DE ALB

› http:IlpjejjpbjusbnaolpjezglProcesso/Consultaoowmen

' Número do documento: 19091218094777900000004471

#aguiaquenodiaHdomêsdesetembrode2019.adecisão(|D

QUERQUE - 1210912019 15:09:47

tWaw.seam?x=19091218094777900000004471865

Prdcessamentodo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

Num. 4485812 - Pág. 1
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CONCLUSÃO
Nesta data faço os
ao MM. Juiz desta Vara.

O referido é verd de. Dou fé.

JoãoPessoa,Ã/ÚZ/2019.'
t

Anton o Reginaldo Patriota
Técnico Judiciário “

presentes
CONCLUSOS

autos
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS|L

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520192654434

Nome original: OF. N° 0752019 - PROCESSO 0058980-69.2014.815,2001 .pdf

Data: 17/09/201918:13:33

Remetente:

Antonio Reginaldo Patriota

. 13aVaraCiveldeJoãoPessoa
TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: of. n° 075 2019 - de 16.09.2019 13a. VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB.

TABELIÃO DO CARTÓRIO EUNÁPIO TORRES JOÃO PESSOA - PB.
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO DA 13' VARA CÍVEL,
AVENIDAJOÃO MACHADO,532 - 5°ANDAR - JAGUARIBE

58.013-520 - JOÃO PESSOA PB

TELEFONES: (83) 3208-2487, 3208-2488

Of. n° 075/2019. João Pessoa, 16 de setembro de 2019.

REFERÊNCIA: Ação Declaratóriade Propriedadede Imóvel com Pedidode
Medida Cautelar e !missão na Posse

PROCESSO: 0058980-69.2014.815.2001

Autor: MARIA THEREZA DE FÁRTIMA LEITE RODRIGUES CHAVES

Reus: MASSAI CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDAe outros.

Senhor Tabelião,

Em cumprimento ao Acórdão prolatado no Agravo de

Instrumenton° 0802972-52.2019.815.0000,solicito a Vossa Senhoria que
proceda ao DESBLOQUEIO DE TRANSFERENCIA DO IMOVEL DE
MATRICULA N° 64.089, (LOTE 12, DA QUADRA 28, DO LOTEAMENTO
CIDADE RECREIO CABO BRANCO, NESTA CIDADE), tornando, por
consequência, sem feito o Ofício n° 077/2018, cuja cópia segue anexa.

Sem mais para o momento, apresento-lhe meus protestos
de elevada consideração e apreço. .

Atenciosame

Dr. ANTONI GIO LOPES

JU Z D DIREITO

Ao

llm° Sr. 1
TABELIÃO DO CARTÓRIO EUNAPIO TORRES

Rua Com. Renato Ribeiro Coutinho, n° 300, Altiplano
JOÃO PESSOA - PB.
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO DA 13' VARA CÍVEL,
AVENIDA JOÃO MACHADO, 532 - 5° ANDAR - JAGUARIBE

58.013-520 - JOÃO PESSOA PB

TELEFONES: (83) 3208-2487, 3208-2488

ATO ORDINATÓRIO:

Iniciado o procedimento de migração dos autos para
o Processo Judicial Eletrônico, nos termos do Ato da Presidência n° 050/2018.

João Pessoa-P 11/ 2019.

TÉCNIçy/KNALISWJUDICIÁRIO

' CERTIDÃO
Certifico que nesta data expedi a NF n° 079/2019,

contendo o ato Ordenatório acima para ciência aos Advogados.

| JoãoPessoa-PB.,2 O19.

. /
TÉCNI DICIÁRIO

BAIXA E REMESSA

Certifico que nesta data baixei e fiz remessa
destes autos à Coordenação do Projeto de Digitalização para os devidos
fins.

João Pessoa-PB, 11/19.
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